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- Introduzir na formação do aluno a partir de Introdução à
Saúde Pública uma visão de homem, levando-se em conta as rela-
ções parte todo, homem e realidade numa perspectiva de unicidade
e totalidade. Onde vê-se o homem como um ser concreto, que se
modifica na medida que transforma e modifica todo o conjunto das
relações do qual é o ponto central.

- Introduzir na formação do aluno de enfermagem a partir
da disciplina Psicologia Aplicada a Enfermagem uma abordagem te-
rapêutica, através de conhecimentos dirigidos particularmente para
a escuta terapêutica.

~

"CUIDADO COM OS IDOS DE MARÇO" 24

José Anchieta Esmeraldo Barreto
11"1 1 Rui Verlaine Oliveira Moreira

/"1
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1. MALCOLM: Sim, se eu tivesse o poder ... , confundiria toda a
harmonia da terra. 25

A questão lógica da indução, no período contemporâneo, tem sido uma
preocupação daqueles que procuram uma fundamentação mais segura para
os procedimentos científicos. Na tentativa de superar a certeza de BACON*
e o ceticismo de HUME * ~ os pensadores contemporâneos enveredaram por
duas direções distintas, conforme a resposta dada à pergunta clássica:
o processo do conhecimento do homem é de natureza lógica ou sua expli-
cação reside no âmbito da Psicologia? Em outras palavras: a tarefa do filó-
sofo é explicar logicamente como as leis científicas são descobertas, ou o
que se pode fazer é apenas verificar ou buscar justificativa, critério e apoios
lógicos que caracterizem tais leis como pertencentes ao domínio da Ciência?

Alguns optaram por desconhecer qualquer conteúdo lógico no
processo de descoberta. A invenção de leis ou teorias científicas é

• "S6 há e s6 pode haver duas vias para a investigação e para a descoberta
da verdade. ... A outra, que recolhe os axiomas dos dados dos sentidos
e particulares, ascendendo contínua e gradualmente até alcançar, em úl-
timo lugar, os princípios de máxima generalidade. Este é o verdadeiro ca-
minho, porém aindanão instaurado.,,1

•• "... por que a experiência passada deve ser estendida aos tempos e ob
jetos futuros ,os quais pelo que sabemos, podem ser apenas similares na
aparência esta é a questão principal sobre a q'.'al insisto. O pão que comi
no passado me alimentou mas segue-se dai, que outro pão em outro
tempo deverá me alimentar ?"10
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fruto de um misto de intuição e genialidade. No âmbito da lógica
não se pode explicar ou justificar o gênio. e esta por exemplo a po-
sição de K. POPPER e seus seguidores. Para ele a indução é um
pscudo- problema lógico. e perda de tempo tentar justificá-Ia dentro
dos limites da lógica. A questão é deslocada para a definição de
um critério de demarcação capaz de identificar se uma lei ou teoria
pertence ao campo da Ciência ou não. *

H. REICHENBACH faz uma' disunção entre contexto da des-
coberta e contexto da justificação.' "O achado de uma explicação
pertence ao contexto da dcscoherta e pode ser analisado apenas psi-
cologicamente, não logicamcnte, é um processo de adivinhação in-
tuitiva e não pode ser definido por um procedimento racional con-
trolado por regras lógicas. A racionalidade pertence ao contexto da
justificação; é usada somente quando dadas conclusões indutivas pre-
cisam ser julgadas apropriadas aos fatos." 18

REICHENBACH, portantc, concordaria com POPPER quanto
?! natureza das descobertas científicas. Dele se separa, porém, quan-
do pretende justificá-Ias através da indução, que considera o pro-
cesso lógico adequado a este fim.

O objetivo deste trabalho é, pois, refletir um pouco sobre a
posição de alguns pensadores que buscaram uma justificação lógica
para o problema da indução, como instrumento lógico de apoio às
leis e teorias cicntfficas (justificação, teste, significado), como é o
caso de HANS REICHENBACH e RUDOLF CARNAP. Suas con-
tribuições, se não resolveram o problema, perturbaram e confundi-
ram "toda a harmonia da terra". E este constante deseqüilíbrio, no
campo do conhecimento, é fundamental para que o homem combata
a imobilidade e avance os limites do seu saber.

Antes, porém, fazem-se necessárias algumas considerações, ain-
da que limitadas, sobre a teoria das probabilidades, enfatizando
alguns pontos relevantes para melhor se compreenderem as posições
dos autores mencionados.

2. lAGO: Quereis ter a certeza?
OTELO: Ouereis» Claro que quero. 27

A noção de probabilidade pertence ao senso comum. As pes-
soas dizem, por exemplo: é provável que chova amanhã; a chance
de Pedro passar no concurso para a Universidade é muito boa; a

• A posição de POPPER foi discutida no artigo dos Autores "O cisne negro
existe", a ser publicado na Revista Brasileira de Filosofia.
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possibilidade de alguém ganhar a sena sozinho é muito pequena.
Por trás dessas diversas assertivas esconde-se uma avaliação, na maio-
ria das vezes, subjetiva do grau de certeza de que cada um é pos-
suidor .

Essa concepção do senso comum começou a ser objeto siste-
mático de estudo, pelos matemáticos, a partir da metade do século
XVII. BLAISE PASCAL tentou resolver um problema matemático,
relacionado com o jogo. Observe-se que a maioria dos estudos ini-
ciais foi motivada por problemas ligados aos jogos chamados de
azar Não é por coincidência que os textos que tratam do assunto,
invariavelmente, apresentam como exemplos iniciais o lançamento
de um dado, de uma moeda ou falam da retirada de bolas numera-
das de uma urna. Ao trabalho de PASCAL, publicado em 1654, se-
guiram-se os de JAMES RERNOUILLI (1713), DE MOIVRE (1718)
e THOMAS BAYES (1763). LAPLACE sistematizou esses primei-
ros esforços no seu livro Théorie analvtique des probabilités, publi-
cado em 1812 c dedicado a Napoleão, o Grande. 11

Para a superação do conceito de probabilidade utilizado pelo
senso comum aparece, historicamente, em primeiro lugar, a chamada
teoria clássica ou laplaceana. Tenta-se definir uma grandeza mate-
mática que indique a probabilidade de que um determinado evento
venha a ocorrer. Parte-se de uma situação em que várias alternati-
vas são possíveis e procura-se estabelecer o valor numérico da pro-
babilidade de cada uma delas. Um exemplo poderá esclarecer me-
lhor o problema.

Suponha que um dado de 6 faces seja lançado. É óbvio que os resul-
tados possíveis deste lançamento são 6. Denominando-se Fi a i-ésima face
do dado o conjunto de resultados possíveis será:

E = {Fl,F2,F3,F4,FS,F6}

Este conjunto E é denominado de espaço amostral do lançamento
do dado e cada um de seus sub-conjuntos é chamado de evento alea-
tório.

A probabilidade, na abordagem clássica, é definida como sendo a razão
entre o número de casos favoráveis e o número de casos possíveis. Assim

P (F 1) = n {F I} = _1 _, isto é, a probabilidade do resultado do lançamento
n {E} 6
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fruto de um misto de intuição e genialidade. No âmbito da lógica
não se pode explicar ou justificar o gênio. É esta por exemplo a po-
sição de K. POPPER e seus seguidores. Para ele a indução é um
pscudo-problema lógico. É perda de tempo tentar justificá-Ia dentro
dos limites da lógica. A questão é deslocada para a definição de
um critério de demarcação capaz de identificar se uma lei ou teoria
pertence ao campo da Ciência ou não. *

H. REICHENBACH faz uma 'disünçâo entre contexto da des-
coberta e contexto da justificação. "O achado de uma explicação
pertence ao contexto da descoberta e pode ser analisado apenas psi-
cologicamente, não logicamente; é um processo de adivinhação in-
tuitiva e não pode ser definido por um procedimento racional con-
trolado por regras lógicas. A racional idade pertence ao contexto da
justificação; é usada somente quando dadas conclusões indutivas pre-
cisam ser julgados apropriadas aos fatos." 18

REICHENBACH, portantc, concordaria com POPPER quanto
à natureza das descobertas científicas. Dele se separa, porém, quan-
do pretende justificá-Ias através da indução, que considera o pro-
cesso lógico adequado a este fim.

O objetivo deste trabalho é, pois, refletir um pouco sobre a
posição de alguns pensadores que buscaram uma justificação lógica
para o problema da indução, como instrumento lógico de apoio às
leis e teorias cientfficas (justificação, teste, significado), como é o
C;:'80 de HANS REICHENBACH e RUDOLF CARNAP. Suas con-
tribuições, se hão resolveram o problema, perturbaram e confundi-
ram "toda a harmonia da terra". E este constante deseqüilíbrio, no
campo do conhecimento, é fundamental para que o homem combata
a imobilidade e avance os limites do seu saber.

Antes, porém, fazem-se necessárias algumas considerações, ain-
da que limitadas, sobre a teoria das probabilidades, enfatizando
alguns pontos relevantes para melhor se compreenderem as posições
dos autores mencionados.

2. JAGO: Ouereis ter a certeza?
OTELO: Ouereis? Claro que quero. 27

A noção de probabilidade pertence ao senso comum. As pes-
soas dizem, por exemplo: é provável que chova amanhã; a chance
de Pedra passar no concurso para a Universidade é muito boa; a

• A posição de POPPER foi discutida no artigo dos Autores "O cisne negro
existe", a ser publicado na Revista Brasileira de Filosofia.
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possibilidade de alguém ganhar a sena sozinho é muito pequena,
Por trás dessas diversas assertivas esconde-se uma avaliação, na maio-
ria das vezes, subjetiva do grau de certeza de que cada um é pos-
suidor ,

Essa concepção do senso comum começou a ser objeto siste-
mático de estudo, pelos matemáticos, a partir da metade do século
XVII. BLAISE PASCAL tentou resolver um problema matemático,
relacionado com o jogo. Observe-se que a maioria dos estudos ini-
ciais foi motivada por problemas ligados aos jogos chamados de
nzar , Não é por coincidência que os textos que tratam do assunto,
invariavelmente, apresentam como exemplos iniciais o lançamento
de um dado, de uma moeda ou falam da retirada de bolas numera-
das de uma urna. Ao trabalho de PASCAL, publicado em 1654, se-
guiram-se os de JAMES BERNOUILLI (1713), DE MOIVRE (1718)
e THOMAS BAYES (1763). LAPLACE sistematizou esses primei-
ros esforços no seu livro Théorie analvtique des probabilités, publi-
cado em 1812 c dedicado a Napoleão, o Grande. 11

Para a superação do conceito de probabilidade utilizado pelo
senso comum aparece, historicamente, em primeiro lugar, a chamada
teoria clássica ou laplaceana. Tenta-se definir uma grandeza mate-
mática que indique a probabilidade de que um determinado evento
venha a ocorrer. Parte-se de uma situação em que várias alternati-
vas são possíveis e procura-se estabelecer o valor numérico da pro-
babilidade de cada uma delas. Um exemplo poderá esclarecer me-
lhor o problema.

Suponha que um dado de 6 faces seja lançado. É óbvio que os resul-
tados possíveis deste lançamento são 6. Denominando-se Fi a i-ésima face
do dado o conjunto de resultados possíveis será:

E = {FI,F2,F3,F4,FS,F6}

Este conjunto E é denominado de espaço amostral do lançamento
do dado e cada um de seus sub-conjuntos é chamado de evento alea-
tório.

A probabilidade, na abordagem clássica, é definida como sendo a razão
entre o número de casos favoráveis e o número de casos possíveis. Assim

P (F 1) = n {FI} = _1_, isto é, a probabilidade do resultado do lançamento
n{E} 6
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de um dado ser a face 1 é igual a 1/6. Do mesmo modo se A ==tFl' F2' F3L
P (A) = -.!ÚAl ==_3_==_1_. A probabilidade do resultado do lançamento

n {E} 6 2

de um dado ser, ou a face 1, ou a face 2, ou a face 3, é 1/2.

A partir desta definição se estabeleceu um sistema de axiomas
da teoria da probabilidade do qual destacam-se os seguintes:

Axioma I - Para cada evento aleatório A existe um número P (A),
chamado probabilidade de A e que satisfaz a desigualdade: O ~ P (A) ~ 1.

Axioma II - P (E) == 1.

Axioma III - Se A e B são eventos mutuamente exclusivos, isto é, se
nenhum elemento do conjunto A pertence a B e nenhum elemento do
conjunto B pertence a A, então P (A UB) == P (A) + P (B).

Axioma IV - Se A é o evento impossível, isto é, A é um conjunto
vazio, então P (A) == 0.9

A definição clássica de probabilidade tem sofrido críticas seve-
ras. O foco destas críticas reside na pressuposição de que todos os
resultados possíveis são igualmente prováveis, o que toma claramen-
te a definição circular, uma vez que igualmente provável é apenas
uma maneira diferente de se enunciar a expressão igualmente pos-sível.

BERNOVILLI tentou contornar esta dificuldade definindo eqüi-
probabilidade. Segundo ele, dois ou mais eventos são eqüipro-
váveis se não existe nenhuma razão lógica para se esperar o acon-
tecimento de um, preferencialmente ao acontecimento de qualquer
um dos outros. Exemplificando: ao se lançar um dado, não existe
nenhum fundamento para se esperar que uma face qualquer tenha
preferência nos resultados possíveis sobre as outras. Do mesmo
modo, numa loteria qualquer não há razão objetiva para se pensar
que um dos bilhetes seja uma alternativa à qual se deva dar maior
p'referência. Esta tentativa foi chamada, posteriormente, de princí-
pio da indiferença.

Mais uma vez parece que se trata de um jogo semântico, onde
se pretende evitar a circularidade do conceito de probabilide":e com
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introdução de um novo termo. O princípio da indiferença não é
capaz de conceituar adequadamente o que seja eqüiprobabilidade.
pois sua aplicação conduz ao absurdo. E o que será mostrado a se-
uir.

Considere o lançamento de um dado. Neste experimento o espaço
amostral é E = ( F i- F2' F3' F4' FS' F6} . Pelo princípio de indiferença
I'(F1)==P(F2) = P(F3) = P(F4) = P(FS) = P(F6) = 1/6.

Suponha agora que no mesmo lançamento de um dado considerem-se
apenas dois resultados possíveis AI e A2. Defina AI como: o resultado do
lançamento do dado foi FI' ou seja AI = FI' Seja A2: o resultado do
lançamento do dado não foi FI' e, claro que, nesta situação, o espaço
amostral E é igual ao conjunto {AI' A2} . Pelo princípio da indiferença

ter-se-ia, portanto, P (AI) = P (A2) = +. Entretanto, se A2 é o não

acontecimento de FI' A2 ocorrerá se no lançamento de um dado o resul-
tado for qualquer uma das faces diferentes de FI' A2 ocorrerá se no lança-
mento de um dado o resultado for ou F2 ou F3 ou F4 ou FS ou F6' Por-
tanto A

2
= {F2, F3' F4' FS' F6} . Pelo mesmo princípio da indiferença e

sabendo que os resultados possíveis do lançamento de um dado são 6,
P (A

2
) = _S_. Portanto o princípio da indiferença conduz a dois resul-

6
tados distintos para P (A2), o que é um absurdo.

Este conceito de probabilidade, também conhecido como pro-
babilidade a priori, tem sido abandonado exatamente pela sua fra-
queza lógica. Como diz POPPER: "dificilmente poderíamos aceitar
essa definição como capaz de proporcionar uma interpretação apli-
cável sem qualquer ambigüidade". 15

Para superar as dificuldades geradas pela definição a priori
procurou-se uma outra definição para eqüíprobabilídade, lançan-
do-se mão do conceito matemático de seqüência. Uma seqüência é
uma função definida no conjunto dos números naturais e com valo-
res no conjunto dos números reais. A primeira característica de uma
seqüência é, portanto, sua ordenação. Como exemplo considere a seqüência
definida porf (n) = l/n, n = 1,2 ... n.

Os termos desta seqüência são fI = 1; f2 = _1_; ... fn = le pode-
se representá-Io por: 2 n

Sn = 1, _1_,_1_ ... _1_ ...
2 3 n

Uma segunda característica é que uma seqüência matemática pode ou
não convergir para um valor chamado limite à medida que n tende para o
infinito. e, fácil de se ver que no exemplo dado, a seqüência f (n) = _1_._n
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de um dado ser a face 1 é igual a 1/6. Do mesmo modo se A =fF
I
, F2' F3},

P (A) = AAl. = _3_=_1_. A probabilidade do resultado do lançamento
n {E} 6 2

de um dado ser, ou a face 1, ou a face 2, ou a face 3, é 1/2.

A partir desta definição se estabeleceu um sistema de axiomas
da teoria da probabilidade do qual destacam-se os seguintes:

\
Axioma I - Para cada evento aleatório A existe um número P (A),

chamado probabilidade de A e que satisfaz a desigualdade: O ~ P (A) ~ 1.

Axioma II - P (E) = 1.

Axioma III - Se A e B são eventos mutuamente exclusivos, isto é, se
nenhum elemento do conjunto A pertence a B e nenhum elemento do
conjunto B pertence a A, então P (A U B) = P (A) + P (B).

Axioma IV - Se A é o evento impossível, isto é, A é um conjunto
vazio, então P (A) = 0.9

A definição clássica de probabilidade tem sofrido críticas seve-
ras. O foco destas críticas reside na pressuposição de que todos os
resultados possíveis são igualmente prováveis, o que toma claramen-
te a definição circular, uma vez que igualmente provável é apenas
uma maneira diferente de se enunciar a expressão igualmente pos-sível.

BERNOUILLI tentou contornar esta dificuldade definindo eqüi-
probabilidade. Segundo ele, dois ou mais eventos são eqüipro-
váveis se não existe nenhuma razão lógica para se esperar o acon-
tecimento de um, preferencialmente ao acontecimento de qualquer
um dos outros. Exemplificando: ao se lançar um dado, não existe
nenhum fundamento para se esperar que uma face qualquer tenha
preferência nos resultados possíveis sobre as outras. Do mesmo
modo, numa loteria qualquer não há razão objetiva para se pensar
que um dos bilhetes seja uma alternativa à qual se deva dar maior
p'referência. Esta tentativa foi chamada, posteriormente, de princí-
pio da indiferença.

Mais uma vez parece que se trata de um jogo semântico, onde
se pretende evitar a circularidade do conceito de probabilidade com
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a introdução de um novo termo. O princípio da indiferença não é
capaz de conceituar adequadamente o que seja eqüiprobabilidade,
pois sua aplicação conduz ao absurdo. E. o que será mostrado a se-
~uir.

Considere o lançamento de um dado. Neste experimento o espaço
amostral é E = ( FI' F2' F3' F4' F5' F6J . Pelo princípio de indiferença
P(FI)=P(F2) = P(F3) = P(F4) = P(FS) = P(F6) =1/6.

Suponha agora que no mesmo lançamento de um dado considerem-se
apenas dois resultados possíveis AI e A2. Defina AI como: o resultado do
lançamento do dado foi FI' ou seja AI = FI· Seja A2: o resultado do
lançamento do dado não foi F 1. ~ claro que, nesta situação, o espaço
amostral E é igual ao conjunto {AI' A2}· Pelo princípio da indiferença

ter-se-ia, portanto, P (AI) = P (A2) = +. Entretanto, se A2 é o não

acontecimento de FI' A2 ocorrerá se no lançamento de um dado o resul-
tado for qualquer uma das faces diferentes de FI· A2 ocorrerá se no lança-
mento de um dado o resultado for ou F2 ou F3 ou F4 ou FS ou F6· Por-
tanto A2 ={F2, F3' F4' FS' F6} . Pelo mesmo princípio da indiferença e
sabendo que os resultados possíveis do lançamento de um dado são 6,
P (A

2
) = _5 _ . Portanto o princípio da indiferença conduz a dois resul-

6
tados distintos para P (A2), o que é um absurdo.

Este conceito de probabilidade, também conhecido como pro-
babilidade a priori, tem sido abandonado exatamente pela sua fra-
queza lógica. Como diz POPPER: "dificilmente poderíamos aceitar
essa definição como capaz de proporcionar uma interpretação apli-
cável sem qualquer ambigüidade". 15

Para superar as dificuldades geradas pela definição a priori
procurou-se uma outra definição para eqüiprobabilidade, lançan-
do-se mão do conceito matemático de seqüência. Uma seqüência é
uma função definida no conjunto dos números naturais e com valo-
res no conjunto dos números reais. A primeira característica de uma
seqüência é, portanto, sua ordenação. Como exemplo considere a seqüência
definidaporf(n)= I/n,n = 1,2 ... n.

Os termos desta seqüência são fI = 1; f2 = _1_; ... fn = Le pode-
se representá-Ia por: 2 n

Sn = 1, _1_,_1_ ... _1_ ...
2 3 n

Uma segunda característica é que uma seqüência matemática pode ou
não convergir para um valor chamado limite à medida que n tende para o
infinito. ~ fácil de se ver que no exemplo dado, a seqüência f (n) = _1_.n
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converge para O. Isto é, à medida que n cresce a fração _1_ diminui e poderá
n

ficar tão próximo de zero quanto se deseje. Já a seqüência F (n) :::

( I)n. n não converge. Esta seqüência tem os seguintes termos:n + 1

fI ::: - 1 ._1 ::: __ 1_; f2::: (_ 1)2 . .J-- :::1 . .L:::-L; f3 :::(_1,)3.
2 2 2.t 1 3 3

. ~ ::: - 1 . -L::: --=-L; f4 ::: (- 1)4 . -±-::: 1 . i.::: ~. Pode-se
3+1 4 4 4+1 5 5

ver que, por causa do fator (- 1)n a seqüência tem termos negativos quando
n é ímpar e termos positivos quando n é par. Não é muito difícil verificar
que ela poderia ser também representada por:

1234567 n
Sn::: -2'3' -4'5'-"6'7'-8, ...(-1) . ~

n + 1

A seqüência como um todo não converge, pois os termos negativos se
aproximam de - 1, enquanto que os positivos tendem para + 1. 14

O problema, portanto, fica reduzido à construção de seqüências que
possibilitem a definição de um valor de probabilidade. Voltando ao
exemplo do lançamento de um dado: como fazer para se determinar P (F 1)'
por exemplo?

Seja a seqüência f (n) = freqüência relativa de FI em n lançamentos
de um dado, isto é, o número de ocorrências de FI dividido por n. Assim,
se em um lançamento ocorrer FI' então fI ::: _1_::: 1, Se em dois lança-

1
mentos OCorrer FI apenas uma vez, f2 ::: -1..::: 0,5. Continuando o expe.

2
rimento, poder-se-á observar a formação de uma seqüência que aparecerá,
hipoteticamente, com os seguintes valores:

Sn::: 1, O, 5, O, :;3, '" 0,161, 0,163, 0,164, 0,168

Uma análise superficial parece indicar que à medida que n
cresce os valores da seqüência oscilam em torno de 0,16 que é apro-
ximadamente igual a 1/6.

Repetindo-se a mesma experiência para as outras faces, a mesma
tendência seria observada e se poderia dizer que P (F 1) = P (F

2
) :::

::: '" P (F6) ::: limite de a seqüência de suas freqüências relativas =1/6.
Portanto, "a base real para se julgar que algumas alternativas são eqüípro-
váveís é o fato de que suas freqüências relativas são aproximadamenteiguais". 12
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Dois problemas principais tal concepção enfrenta. Primeiro, de-
finindo-se probabilidade como limite de uma seqüência, supõe-se
que tal limite exista e, mais ainda, possa ser determinado. Nem
sempre, porém, mostrar que uma seqüência tem limite e determi-
ná-lo são tarefas fáceis na matemática.

Em segundo lugar, restringe-se o conceito de probabilidade uma
vez que "os enunciados de probabilidade numérica só são admissí-
veis se pudermos oferecer uma interpretação freqüencial para eles.
Os enunciados de probabilidade para os quais não possa ser dada
interpretação freqüencial e, especialmente, os enunciados de proba-
bilidade não numérica são comumente evitados pelos adeptos da
teoria freqüencial." 15

Apesar destas dificuldades, a teoria freqüencial de probabilida-
de tende a se impor sobre as outras pelo seu caráter empírico e ob-
jetivo. Por isso, a teoria freqüencial é chamada de interpretação ob-
jetiva da probabilidade. São representantes mais importantes desta
corrente, que CARNAP chama de Probabilidade 2 , RlCHARD VON
MISES e H. REICHENBACH.

Um terceiro modo de interpretar o conceito de probabilidade
é defini-Ia como "uma certa relação lógica objetiva entre proposi-
ções (ou sentenças)".5 Esta interpretação é chamada, por POPPER,
de teoria lógico-subjetiva da probabilidade 15 e tem em J. M.
KEYNES o seu principal representante. Trata-se, portanto, de exa-
minar as relações lógicas entre duas proposições.

Considerem-se. inicialmente, os casos extremos de deduzibilida-
de e contradição. .

Dadas duas proposições p e q, nos casos extremos, duas alter-
nativas podem ocorrer:

a) "se p segue-se de q, a proposição q tem em relação à pro-
posição p a probabilidade 1. A certeza da inferência lógica é o
caso limite da probabilidade." 28 Assim, se q é a proposição hoje
choveu e p hoje o campo esteve molhado, tem-se uma certeza lógica
de que se q é verdadeira, p também o será. Em outras palavras, a
probabilidade de p dado q ou P (p, q) = 1. Se choveu, os terrenos
desprotegidos (campos) necessariamente se molharam;

b) Se p é contradita por q, a proposição q dá à proposição p
probabilidade ° (zerojvA certeza da conclusão lógica da falsidade
de p é o outro caso limite de probabilidade. Sejam q a proposição
hoje choveu e p o campo esteve seco durante a chuva. Se q é verda-
deira, tem-se uma certeza lógica de que p é falsa, isto é, P (p, q)
0, pois é impossível o campo permanecer seco durante a chuva.
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converge para O. Isto é, à medida que n cresce a fração _1_ diminui e poderá
n

ficar tão próximo de zero quanto se deseje. Já a seqüência F (n) ==

(l)n n não converge. Esta seqüência tem os seguintes termos:n + 1

f == - 1 ._1 ==__ 1_; f2 ==(_ 1)2. ~ ==1 . ..L==-L; f3 ==(_1,)3.
1 2 2 2.t 1 3 3.--ª-- == - 1 .-L ==--=-L; f4 ==(- 1)4 . _4_== 1 . i. ==~. Pode-se
3+1 4 4 4+1 5 5
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- 1234567 n
Sn- -T'3' -"4'5'-"6'7'-8'''' (-1) . ~

n + 1
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1
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2
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hipoteticamente, com os seguintes valores:

Sn ==1, O, 5, O, J3, '" 0,161, 0,163, 0,164, 0,168

Uma análise superficial parece indicar que à medida que n
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2
) ==

== ... P (F6) == limite de a seqüência de suas freqüências relativas =1/6.
Portanto, "a base real para se julgar que algumas alternativas são eqüípro.
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teoria freqüencial." 15

Apesar destas dificuldades, a teoria freqüencial de probabilida-
de tende a se impor sobre as outras pelo seu caráter empírico e ob-
jetivo. Por isso, a teoria freqüencial é chamada de interpretação ob-
jetiva da probabilidade. São representantes mais importantes desta
corrente, que CARNAP chama de Probabilidade 2, RICHARD VON
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Um terceiro modo de interpretar o conceito de probabilidade
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KEYNES o seu principal representante. Trata-se, portanto, de exa-
minar as relações lógicas entre duas proposições.

Considerem-se, inicialmente, os casos extremos de deduzibilida-
de e contradição. .

Dadas duas proposições p e q, nos casos extremos, duas alter-
nativas podem ocorrer:

a) "se p segue-se de q, a proposição q tem em relação à pro-
posição p a probabilidade 1. A certeza da inferência lógica é o
caso limite da probabilidade." 28 Assim, se q é a proposição hoje
choveu e p hoje o campo esteve molhado, tem-se uma certeza lógica
de que se q é verdadeira, p também o será. Em outras palavras, a
probabilidade de p dado q ou P (p, q) = 1. Se choveu, os terrenos
desprotegidos (campos) necessariamente se molharam;

b) Se p é contradita, por q, a proposição q dá à proposição p
probabilidade ° (zero).·A certeza da conclusão lógica da falsidade
de p é o outro caso limite de probabilidade. Sejam q a proposição
hoje choveu e p o campo esteve seco durante a chuva. Se q é verda-
deira, tem-se uma certeza lógica de que p é falsa, isto é, P (p, q)
O, pois é impossível o campo permanecer seco durante a chuva.
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Não há pois nenhum problema para se estabelecer a probabi-
lidade, dentro desta interpretação, nos casos extremos exemplifica-
dos, já que constituem instâncias de implicações lógicas completas.

O problema reside nas situações intermediárias, isto é, quando
dadas as proposições q e p, p não decorre completamente de q e
nem é contradita totalmente por q. Neste caso, tem-se uma implica-
ção lógica parcial: q contém evidências que possibilitam a decorrência
parcial de p de q, e pode-se afirmar que P (p, q) = r, O ~ r ~ 1.

Sejam por exemplo q: hoje é dia 19 de março e p: hoje vai
chover no Ceará, e P(p, q) = 1/2. O que isto significa? Na propor-
sição q estão contidas informações tais como: em março geralmente
chove no Ceará; o dia 19 de março está próximo à passagem do
eqüinócio: há registros acumulados de ocorrência de chuvas nesse
dia. A proposição q contém evidências que permitem estabelecer
lima implicação lógica parcial; q implica parcialmente p e o valor
hipotético P (p, q) = 1/2 representa o grau desta implicação. A isto,
KEYNES chama de grau de crença racional e CARNAP, de pro-
babilidadel' ou nas palavras de POPPER, "a quantidade de confi-
ança que e adequado conferir a um enunciado p, à luz da informa-
ção ou conhecimento que obtemos do enunciado q, que dá proba-
bilidade a p", 15 A certeza, desejada por Otelo, não se pode ter.

Destas concepções de probabilidade, duas interessam particular-
mente ao desenvolvimento deste trabalho: a teoria freqüencial da
probabilidade e a teoria lógico-subjetiva da probabilidade. A pri-
meira foi utilizada por REICHENBACH na sua tentativa de justi-
ficar a indução. Da segunda lançou mão CARNAP para apresentar
sua solução da indução.

Para os interessados em aprofundar um pouco mais ou com-
plementar as noções de probabilidade, aqui apresentadas, será indi-
cada, no final do trabalho, uma bibliografia específica.

3. OTAVIO: Fazei o que quiserdes, mas é um soldado experimen-
tado e valente.

ANTONIO: Meu cavalo também é, Otávio ... E um animal que
eu ensinei a combater, a fazer meia volta, e parar e
correr em linha reta, meu espírito sempre lhe go-
vernando os movimentos do corpo. 24

O problema da indução, para REICHENBACH, tem limites de
conceituação bem definidos. Não se' trata de uma atualização das
tabelas de BACON ou dos cânones de S. MILL, por ele considera-
das como formas mais avançadas de indução, De fato, a indução
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clássica de BACON ou SMILL acrescenta condições que não se en-
contram na indução por enumeração. A tabela de ausência, de
BACON, e o cânon de diferença, de S. MILL, são formas simples
de dedução: se através deles chega-se à conclusão de que um deter-
minado a não é b, segue-se dedutivamente que a generalização todo
a é b é falsa. Além deste componente dedutivo exige-se, na maioria
dos casos, a presença de um grande número de observações e que
estas se constituam numa amostra não viciada do conjunto de to-
das as possíveis repetições do fenômeno em apreço.

Também não é uma forma de indução cruzada que, para REI-
CHENBACH, melhoraria inclusive o método clássico. Tal tipo de
indução, além de observar um determinado fenômeno, procura ver
outros que possam apoiar ou retificar a conclusão obtida. A afirma-
ção de que todos os cisnes são brancos poderia ter sido negada por
indução cruzada. Teria sido suficiente observar que "é uma regra
geral para as espécies biológicas que a cor não é uma característica
constante dentro de uma espécie; portanto não se deveria ter infe-
rido que todos os cisnes são brancos." 18

Uma outra forma de indução, comentada por REICHENBACH,
é a que utiliza o princípio da explicação causal e é por ele chama-
da de indução explanatária: a partir de dados observados chega-se
a hipóteses ou teorias. Destas hipóteses ou teorias podem ser deri-
vados os dados inicialmente observados. os quais por sua vez as
apóiam e as tornam prováveis. Tal tipo de indução foi e continua
sendo muito usado. "O avanço da ciência nos últimos séculos foi, de
fato, devido à aplicação da indução explanatória." 18

Na solução do problema da indução, proposta por REICHEN-
BACH, alguns pontos devem ser destacados para que melhor se
possa entendê-Ia.

Em primeiro lugar, para ele a indução não é um' método de
descoberta nem muito 'menos uma receita "que automaticamente
transforma fatos em teoriasl8. O papel da indução consiste na
busca de uma justificação racional e empírica para as leis ou teorias
científicas propostas. O modo ou os caminhos percorridos pelo cien-
tista até chegar à formulação de uma lei ou teoria não são objeto
da lógica. REICHENBACH retira a indução do contexto da desco-
berta que deve permanecer no domínio da Psicologia. "Do mesmo
modo que a lógica dedutiva, a lógica da indução preocupa-se, não
com o processo psicológico da busca de soluções, mas com o pro-
cesso crítico de testar soluções dadas: ela se aplica à reconstrução
racional do conhecimento e portanto situa-se no contexto da justifi-
cação, não no contexto da descoberta." 18
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sendo muito usado. "O avanço da ciência nos últimos séculos foi, de
fato, devido à aplicação da indução explanatória." 18

Na solução do problema da indução, proposta por REICHEN-
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possa entendê-Ia.

Em primeiro lugar, para ele a indução não é um' método de
descoberta nem muito' menos uma receita "que automaticamente
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científicas propostas. O modo ou os caminhos percorridos pelo cien-
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com o processo psicológico da busca de soluções, mas com o pro-
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De um certo modo, REICHENBACH inverte a conceituação
clássica de indução. Não se parte mais do particular em busca de
uma generalização; começa-se com uma generalização e procura-se
nas observações particulares alguma evidência empírica que possa
justificar a crença nesta generalização. Esta tentativa de justifica-
ção se constitui, ao final, no seu critério de demarcação do co-
nhecimento científico, isto é, uma lei científica deve poder ser
verificada falsa ou verdadeira em casos particulares. Mais uma
vez percebe-se uma concordância com POPPER no que tange à na-
tureza dos enunciados científicos: possibilidade de verificação empí-
rica de sua verdade ou falsidade. A diferença está em que, enquanto
POPPER insiste na busca persistente da falsificação do enunciado,
REICHENBACH propõe, como se verá, determinar a freqüência
relativa da veracidade do enunciado e, a partir daí, estabelecer os
seus critérios de justificação.

O segundo ponto a ser considerado é o abandono da lógica tra-
dicional onde, dada uma proposição, esta seria necessariamente falsa
ou verdadeira. A proposição - em qualquer coniunto [inito o todo
é maior que qualquer uma das partes - é sempre verdadeira. Já a
afirmativa - em qualquer conjunto o todo é maior que qualquer
uma das partes - é falsa, uma vez que, nos conjuntos infinitos,
uma parte pode ser igual ao todo. Um segmento de reta tem o
mesmo número de pontos que a reta toda, pois contém um nú-
mero infinito de pontos, o mesmo acontecendo com a reta. Veja-se
que não se está considerando o comprimento do segmento que, ob-
viamente, é menor do que o da reta, mas o número de pontos con-
tidos num e noutra.

Abandonando a lógica de dois valores, verdadeiro-falso, REI-
CHENBACH passa a utilizar uma lógica de valores múltiplos, ba-
seada na teoria das probabilidades. Neste caso a uma proposição
p, por hipótese verdadeira, seria atribuído um valor de verdade
igual a 1 ou em notação probabilística P (p) = 1. Se uma proposi-
ção q fosse falsa, seu valor de verdade seria O ou P(q) = O. Entre
estes dois valores extremos, haverá proposições com valores de ver-
dade que serão dados pelos valores da probabilidade que a elas
se puder atribuir. "Considerando a probabilidade como um valor
de verdade construimos uma lógica de valores múltiplos diferentes
de outras da mesma natureza, porque é uma lógica de valores de
verdade numa escala contínua. variando de O ai." 19

Compreendido, portanto, na aceitação da lógica de valores múl-
tiplos, está o uso da teoria das probabilidades para a solução do
problema da indução. Pela sua importância alguns comentários adi-
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clonais se impõem. Diz REICHENBACH textualmente: "todas as
Inferências indutivas que não têm a forma de indução por enume-
rução devem ser construídas com base nos teoremas do cálculo das
probabilidades"; e continua: "os filósofos que crêem que uma teoria
filosófica da indução possa ser desenvolvida independentemente dos
métodos estatísticos empregados na Ciência cometem o erro de não
ronsiderar suficientemente a metodologia matemática existente: to-
das as questões referentes à indução no conhecimento avançado, ou
indução avançada, são respondidas pelo cálculo das probabilida-
11r!!." 18 A posição de REICHENBACH é consistente; excetuando-
c o caso de indução por enumeração, onde a observação é exaus-

tivu e a conclusão é muito mais dedutiva, todas as demais estão
rssociadas a proposições cujos valores de verdade .situarn-se entre O e
I. Se for possível determinar seus valores de verdade, será possí-
vel assocíã-los ao cálculo das probabilidades. E a partir daí, poder-

á justificar a aceitação de determinadas hipóteses ou teoria cientí-
fica, ou orientar tomadas de decisão numa situação concreta.

É claro que tais procedimentos probabilísticos não são normal-
mente simples. A dificuldade cresce na medida em que a justifica-
tiva de uma proposição exige que se justifiquem outras que lhe são

nteriores e lhe oferecem suporte. Tem-se, então, o que REICHEN-
RACH chama de rede de inferências. Aqui o uso dos teoremas da
probabilidade condicional é imperativo.

Com isto reduz-se, num primeiro momento, a solução do pro-
blcma da indução à busca de um método para se determinar o valor
de verdade ou a probabilidade de uma proposição.

De forma simplificada, a maneira proposta por REICHENBACH
para a determinação do valor de verdade de uma proposição com-
preende os seguintes passos:

1. Dada uma proposição p, observa-se para um número n de casos o
numero de vezes m (m < n) em que p se mostra verdadeira. Isto significa
que em n casos tem-se m verificações verdadeiras de p, e portanto uma
treq üência relativa fn = ..1!L;

n

2. Fazendo n variar (n = 1,2,3 ... n) e repetindo-se para cada valor de
" () procedimento acima, obter-se-a uma seqüência de freqüências relativas

11 fI' f2, f3, ... fn ;

3. Determina-se o limite desta seqüência que será o valor de verdade da
proposição p.
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De um certo modo, REICHENBACH inverte a conceituação
clássica de indução. Não se parte mais do particular em busca de
uma generalização; começa-se com uma generalização e procura-se
nas observações particulares alguma evidência empírica que possa
justificar a crença nesta generalização. Esta tentativa de justifica-
ção se constitui, ao final, no seu critério de demarcação do co-
nhecimento científico, isto é, uma lei científica deve poder ser
verificada falsa ou verdadeira em casos particulares. Mais uma
vez percebe-se uma concordância com POPPER no que tange à na-
tureza dos enunciados científicos: possibilidade de verificação empí-
rica de sua verdade ou falsidade. A diferença está em que, enquanto
POPPER insiste na busca persistente da falsificação do enunciado,
REICHENBACH propõe, como se verá, determinar a freqüência
relativa da veracidade do enunciado e, a partir daí, estabelecer os
seus critérios de justificação.

O segundo ponto a ser considerado é o abandono da lógica tra-
dicional onde, dada uma proposição, esta seria necessariamente falsa
ou verdadeira. A proposição - em qualquer conjunto iinito o todo
é maior que qualquer uma das partes - é sempre verdadeira. Já a
afirmativa - em qualquer conjunto o todo é maior que qualquer
uma das partes - é falsa, uma vez que, nos conjuntos infinitos,
uma parte pode ser igual ao todo. Um segmento de reta tem o
mesmo número de pontos que a reta toda, pois contém um nú-
mero infinito de pontos, o mesmo acontecendo com a reta. Veja-se
que não se está considerando o comprimento do segmento que, ob-
viamente, é menor do que o da reta, mas o número de pontos con-
tidos num e noutra.

Abandonando a lógica de dois valores, verdadeiro-falso, REI-
CHENBACH passa a utilizar uma lógica de valores múltiplos, ba-
seada na teoria das probabilidades. Neste caso a uma proposição
p, por hipótese verdadeira, seria atribuído um valor de verdade
igual a 1 ou em notação probabilística P (p) = 1. Se uma proposi-
ção q fosse falsa, seu valor de verdade seria O ou P(q) = O. Entre
estes dois valores extremos, haverá proposições com valores de ver-
dade que serão dados pelos valores da probabilidade que a elas
se puder atribuir. "Considerando a probabilidade como um valor
de verdade construimos uma lógica de valores múltiplos diferentes
de outras da mesma natureza, porque é uma lógica de valores de
verdade numa escala contínua. variando de O a L" 19

Compreendido, portanto, na aceitação da lógica de valores múl-
tiplos, está o uso da teoria das probabilidades para a solução do
problema da indução. Pela sua importância alguns comentários adi-
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clonais se impõem. Diz REICHENBACH textualmente: "todas as
infcrências indutivas que não têm a forma de indução por enume-
ruçâo devem ser construídas com base nos teoremas do cálculo das
probabilidades"; e continua: "os filósofos que crêem que uma teoria
filosófica da indução possa ser desenvolvida independentemente dos
métodos estatísticos empregados na Ciência cometem o erro de não
considerar suficientemente a metodologia matemática existente: to-
das as questões referentes à indução no conhecimento avançado, ou
indução avançada, são respondidas pelo cálculo das probabilida-
dcs." 18 A posição de REICHENBACH é consistente; excetuando-
c o caso de indução por enumeração, onde a observação é exaus-

tivu e a conclusão é muito mais dedutiva, todas as demais estão
rssociadas a proposições cujos valores de verdade "situam-se entre O e

I" Se for possível determinar seus valores de verdade, será possí-
vel associã-los ao cálculo das probabilidades. E a partir daí, poder-
e-ã justificar a aceitação de determinadas hipóteses ou teoria cientí-

fica, ou orientar tornadas de decisão numa situação concreta.
E claro que tais procedimentos probabilísticos não são normal-

mente simples. A dificuldade cresce na medida em que a justifica-
tiva de uma proposição exige que se justifiquem outras que lhe são

ntcriores e lhe oferecem suporte. Tem-se, então, o que REICHEN-
RACH chama de rede de inferências. Aqui o uso dos teoremas da
probabilidade condicional é imperativo.

Com isto reduz-se, num primeiro momento, a solução do pro-
hlcma da indução à busca de um método para se determinar o valor
de verdade ou a probabilidade de uma proposição.

De forma simplificada, a maneira proposta por REICHENBACH
para a determinação do valor de verdade de uma proposição com-
preende os seguintes passos:

1. Dada uma proposição p, observa-se para um número n de casos o
numero de vezes m (m < n) em que p se mostra verdadeira. Isto significa
que em n casos tem-se m verificações verdadeiras de p, e portanto uma
freqüência relativa fn = ..l!L-;

n

2. Fazendo n variar (n = 1,2,3 ... n) e repetindo-se para cada valor de
" () procedimento acima, obter-se-a uma seqüência de freqüências relativas
li" fI' f2, f3, ... fn ;

3. Determina-se o limite desta seqüência que será o valor de verdade da
proposição p.
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pela utilização do método proposto. Se não existir o limite, obvia-
mente não será encontrado.

Justifica-se, portanto, o método como sendo uma maneira de se
determinar o valor de verdade de uma proposição, quando isto for
possível. Em outras palavras, se o limite da seqüência existe, o mé-
todo proposto é uma condição suficiente para que possa ser encon-
trado. Quando não se pode garantir a existência do limite, ele é
condição necessária para se verificar se o limite existe ou não.

Duas observações finais. A aceitação de um valor de probabili-
dade para uma proposição não significa que este valor represente a
probabilidade de um caso particular. Quando, através das seqüên-
cias das freqüências relativas, postula-se que a probabilidade da
proposição - nascerá uma criança do sexo masculino - é 1/2,
esta probabilidade não se refere a um nascimento particular. A in-
terpretação correta é que, na seqüência de nascimentos numa deter-
minada comunidade, o número de crianças do sexo masculino será
aproximadamente igual à metade do total dos partos ocorridos. Ne-
nhum casal poderá esperar que o número de seus filhos se distribua
igualmente com relação à variável sexo.

O aspecto pragmático da questão da indução é analisado cla-
ramente por REICHENBACH. Rejeitar a indução significa aceitar
um posição imobilista por medo de se correr riscos e cometer erros.
Por outro lado, as pessoas precisam tomar decisões. E, se possível.
em bases racionais. REICHENBACH apresenta sua concepção de
Indução como um meio racional para tomada de decisões e como
uma trilha a ser seguida para a justificação do conhecimento e pre-
visão do futuro. "Um homem cego que se perdeu na montanha sente
8 trilha com sua bengala. Ele não sabe para onde a trilha vai levá-
10, ou se vai levá-I o para perto da beira de um penhasco de onde
ele será precipitado no abismo. Contudo ele segue a trilha, procuran-
do seu caminho passo a passo; por que se tiver alguma possibili-
dade de sair da selva, é sentindo seu caminho ao longo da trilha,
Ccmo homens cegos enfrentamos o futuro, mas sentimos a trilha. E
sabemos: se pudermos encontrar um caminho para o futuro é sen-
tindo nosso caminho ao longo desta trilha", (21) "fazendo meia volta.
parando, correndo em linha reta, o espírito sempre governando os
movimentos do corpo".

o processo seria bastante simples se a seqüência de freqüências relativas
pudesse ter uma definição matemática, ou seja, tivesse um termo geral. A

" - , f - 1 1 1 1 1 t te m ge ai F - 1sequencla n - , -,--,-- ... - ... em um r o r n --,
2 3 4 n n

sendo fácil compreender que à medida que n assume valores maiores, a

fração _1_ diminui. O limite da seqüência, quando n tende para o infmito,
n '

é zero ou em notação matemática lim _1_ = O.
n -+ O n

Entretanto, nem sempre as seqüências formadas, a partir das
observações feitas, permitem a definição ou mesmo uma aproxima-
ção do seu termo geral, através de uma expressão matemática. E
mais grave: não se pode nem garantir a existência de um limite para
a seqüência construída.

Estes dois obstáculos parecem não perturbar REICHENBACH.
Se o limite existe, o método por ele proposto o encontrará. Este mé-
todo parte da observação do comportamento da seqüência construí-
da .e da postulação de que os termos subseqüentes não conhecidos
terão valores aproximados do valor do último termo observado, fn.
Postula-se, então, fn como valor de verdade da proposição e esta-
belece-se, provisoriamente, fn como a probabilidade da proposição
considerada. A medida que novas observações forem feitas, o valor
fn antecipado poderá ser corrigido e, através desse processo repeti-
do, chegar-se-á finalmente a um valor que se aproximará, tanto
quanto se deseje, do valor real do limite da seqüência. A este mé-
todo REICHENBACH chamou de método de correção.

O ponto fraco do método de correção, também chamado de
método de aproximação, reside no fato de não se poder garantir a
existência do limite da freqüência considerada. "Esta análise baseia
li justificativa da indução no pressuposto da existência de um limite
da seqüência. É óbvio, porém, que para tal pressuposto nenhuma pro-
va pode ser construída. Quando desejamos superar o ceticismo de
HUME devemos eliminar este último pressuposto da nossa justifi-
cativa da indução,,20. Esta eliminação é conseguida através de um
argumento de ordem prática. Ouando, ao examinar o comportamento
de uma seqüência, antecipa-se um determinado valor de verdade
para a proposição, o fato de saber ou não que a seqüência tem li-
mite em nada interfere na postulação deste valor. Esta postulação
inicial pode ser falsa e o método de correção, aplicado adequada-
mente. possibilitará a determinação de um novo valor. Se para cada
passo do método pode-se ignorar o pressuposto da existência do li-
mite, poder-se-á também ignorá-lo para o método como um todo. O
resultado é que, se a seqüência tiver limite, este será encontrado

4. TERCEIRO GUARDA: Aqui está um frade que treme. suspira
e chora: nós lhe tiramos este alvião e esta pá. quando ia por
este lado do cemitério.
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pela utilização do método proposto. Se não existir o limite, obvia-
mente não será encontrado.

Justifica-se, portanto, o método como sendo uma maneira de se
determinar o valor de verdade de uma proposição, quando isto for
possível. Em outras palavras, se o limite da seqüência existe, o mé-
IOdo proposto é uma condição suficiente para que possa ser encon-
trado. Quando não se pode garantir a existência do limite, ele é
condição necessária para se verificar se o limite existe ou não.

Duas observações finais. A aceitação de um valor de probabili-
dade para uma proposição não significa que este valor represente a
probabilidade de um caso particular. Quando, através das seqüên-
cias das freqüências relativas, postula-se que a probabilidade da
proposição - nascerá uma criança do sexo masculino - é 1/2,
esta probabilidade não se refere a um nascimento particular. A in-
terpretação correta é que, na seqüência de nascimentos numa deter-
minada comunidade, o número de crianças do sexo masculino será
aproximadamente igual à metade do total dos partos ocorridos. Ne-
nhum casal poderá esperar que o número de seus filhos se distribua
igualmente com relação à variável sexo.

O aspecto pragmático da questão da indução é analisado cla-
ramente por REICHENBACH. Rejeitar a indução significa aceitar
um posição imobilista por medo de se correr riscos e cometer erros.
Por outro lado, as pessoas precisam tomar decisões. E, se possível.
em bases racionais. REICHENBACH apresenta sua concepção de
Jndução como um meio racional para tomada de decisões e como
uma trilha a ser seguida para a justificação do conhecimento e pre-
visão do futuro. "Um homem cego que se perdeu na montanha sente
a trilha com sua bengala. Ele não sabe para onde a trilha vai levá-
10, ou se vai levá-Ia para perto da beira de um penhasco de onde
ele será precipitado no abismo. Contudo ele segue a trilha, procuran-
do seu caminho passo a passo; por que se tiver alguma possibili-
dade de sair da selva, é sentindo seu caminho ao longo da trilha.
Ccmo homens cegos enfrentamos o futuro, mas sentimos a trilha. E
sabemos: se pudermos encontrar um caminho para o futuro é sen-
tindo nosso caminho ao longo desta trilha", (21) "fazendo meia volta.
parando, correndo em linha reta, o espírito sempre governando os
movimentos do corpo".

o processo seria bastante simples se a seqüência de freqüências relativas
pudesse ter uma definição matemática, ou seja, tivesse um termo geral. A

•• o • f 1 1 1 1 1 t t m ealF 1sequencla n = ,- ,--, -- ." - ... em um er o g r n = -,
2 3 4 n n

sendo fácil compreender que à medida que n assume valores maiores, a
fração _1_ diminui. O limite da seqüência, quando n tende para o Infinito,

n '
é zero ou em notação matemática lim _1_ = O.

n -+0 n
Entretanto, nem sempre as seqüências formadas, a partir das

observações feitas, permitem a definição ou mesmo uma aproxima-
ção do seu termo geral, através de uma expressão matemática. E
mais grave: não se pode nem garantir a existência de um limite para
a seqüência construída.

Estes dois obstáculos parecem não perturbar REICHENBACH.
Se o limite existe, o método por ele proposto o encontrará. Este mé-
todo parte da observação do comportamento da seqüência construí-
da .e da postulação de que os termos subseqüentes não conhecidos
lerão valores aproximados do valor do último termo observado, fn.
Postula-se, então, fn como valor de verdade da proposição e esta-
belece-se, provisoriamente, fn como a probabilidade da proposição
considerada. À medida que novas observações forem feitas, o valor
fn antecipado poderá ser corrigido e, através desse processo repeti-
do, chegar-se-é finalmente a um valor que se aproximará, tanto
quanto se deseje, do valor real do limite da seqüência. A este mé-
todo REICHENBACH chamou de método de correção.

O ponto fraco do método de correção, também chamado de
método de aproximação, reside no fato de não se poder garantir a
existência do limite da freqüência considerada. "Esta análise baseia
a justificativa da indução no pressuposto da existência de um limite
da seqüência. É óbvio, porém, que para tal pressuposto nenhuma pro-
va pode ser construída. Quando desejamos superar o ceticismo de
HUME devemos eliminar este último pressuposto da nossa justifi-
cativa da indução,,20. Esta eliminação é conseguida através de um
argumento de ordem prática. Ouando, ao examinar o comportamento
de uma seqüência, antecipa-se um determinado valor de verdade
para a proposição, o fato de saber ou não que a seqüência tem li-
mite em nada interfere na postulação deste valor. Esta postulação
inicial pode ser falsa e o método de correção, aplicado adequada-
mente. possibilitará a determinação de um novo valor. Se para cada
passo do método pode-se ignorar o pressuposto da existência do li-
mite. poder-se-á também ignorá-Io para o método como um todo. O
resultado é que. se a seqüência tiver limite, este será encontrado

4. TERCEIRO GUARDA: Aqui está um frade que treme. suspira
e chora: nós lhe tiramos este alvião e esta pá. quando ia por
este lado do cemitério.
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de. 23

ccr alguma coisa, como podemos verificar se uma sentença dada é
verdadeira ou falsa?,,7

Estes dois problemas estão intimamente ligados. "O significa-
do de um enunciado reside no fato de que ele expressa estado de
coisas (concebível, não necessariamente existente )',8. Quando se
afirma, tomando um exemplo de CARNAP, que "esta rocha está
triste" pode-se dizer que este enunciado não tem significado. Do
ponto de vista sintático tem-se uma construção correta: sujeito, pre-
dicado e complemento, isto é, as palavras estão empregadas de acor-
do com as regras de construção de frases da língua portuguesa. En-
tretanto, não há como se conceber (pelo menos dentro do estágio
atual do conhecimento sobre rochas e tristeza) uma situação que
pudesse ser expressa por "esta rocha está triste". Em contrapo-
sição, quando se diz "um automóvel passa na rua ao lado" ou
"Pedro fará uma viagem a Marte", tais enunciados têm sig-
nificado pois o primeiro corresponde a um estado de coisas
que é corriqueiro no dia-a-dia das pessoas e o segundo repre-
senta um outro concebível, ou seja, com o avanço da tecnolo-
gia espacial é possível que, dentro em breve, o segundo enun-
ciado represente um estado de coisas. Portanto, "todo enunciado
que se tenha de considerar significativo. .. ou retrocede diretamente
até à experiência, isto é, até o conteúdo das experiências, ou liga-se
pelo menos indiretamente com a experiência, de tal maneira que se
pode indicar qual é a experiência possível que o confirmaria ou
refutaria". 8 Ou como expressaria SCHLICK: "concluimos que,
não existe nenhuma possibilidade de entender um sentido sem ré-
ferir-nos em última análise a definições indicativas, o que implica,
em um sentido óbvio, referência à experiência ou à possibilidade de
verificação". 22

Entretanto, "se por verificação se entende um estabelecimento
definitivo e final da verdade" 7 e se, de acordo com o conceito
kantiano de Ciência, esta se caracteriza por, na sua formulação, ad-
mitir apenas enunciados sintéticos, a verificação na Ciência é impos-
sível. Daí decorrem as posturas contemporâneas que consideram o
conhecimento científico conjectural, hipotético, não verificável. Assim
os enunciados científicos não são verificados. São falsificados, corro-
borados (POPPER); são justificados (REICHENBACH); são confir-
mados (CARNAP). "Portanto falaremos do problema da confirma-
ção, ao invés de falar do problema da verificação". 7

O conceito de confirmação para CARNAP é de natureza lógico
Trata-se de estabelecer relações lógicas entre duas proposições. Nu
prática científica tal situação é por demais comum. Dada uma hipó

A preocupação fundamental de CARNAP, com relação ao pro-
blema da indução é justificá-lo como um processo lógico. E sobre-
tudo sobre este aspecto que algumas considerações parecem ade-
quadas.

A primeira observação pertinente refere-se aos seus comentá-
rios sobre a posição da indução no contexto da descoberta. Neste
ponto concorda com POPPER e REICHENBACH. "O procedimen-
to indutivo não é, por assim 'dizer, um procedimento mecânico re-
gido por regras fixas... Para o cientista é uma questão de enge-
nhosidade e sorte encontrar uma hipótese adequada; e, se encontra
uma, nunca poderá garantir que não existirá uma outra hipótese
que melhor se adeque aos fatos antes mesmo que novas observações
sejam feitas". 3 Assim a descoberta científica envolverá sempre a
genialidade, intuição e sorte do pesquisador. Entretanto, observa
CARNAP, se isto é verdade nos processos indutivos e se não se
podem estabelecer procedimentos que, uma vez seguidos pelo cien-
tista, o levariam, automaticamente à descoberta de hipóteses e leis
científicas férteis, o mesmo pode-se dizer a respeito dos processos
dedutivos: a aplicação rigorosa das regras da lógica dedutiva não
é suficiente, por elas mesmas, para desvendar as verdades ocultas
c englobadas nos juízos objeto de sua análise. E claro que as regras
funcionam para situações simples. No silogismo clássico - todo x
é y, z é x - a regra garante que a conclusão será obrigatoriamente
furmada pelo sujeito da segunda proposição z com o, predicado da
primeira y; no caso, a conclusão clássica z é y. Tal porém não
acontece em processos dedutivos mais elaborados. Para o desen-
volvimento dos sistemas matemáticos avançados (geometria, análise,
álgebra, topologia etc.), todos dedutivos por natureza, nenhuma
descoberta significativa é feita sem a contribuição e a genialidade
do matemático. As regras da lógica dedutiva dirão apenas o que
não é lícito fazer, mas nunca por si mesmas, serão capazes de levar
o pesquisador a descobrir novas verdades.

Um outro ponto importante na abordagem de CARNAP da
teoria do conhecimento, e que está diretamente ligado à sua solu-
ção do problema da indução, é o seu conceito de confirmação. "Os
dois problemas centrais da teoria do conhecimento são a questão do
significado e a questão da verificação. A primeira indaga sob quais
condições uma sentença possui significado, no sentido de significado
cognitivo ou fatual. A segunda Investiga como chegamos a conhe-
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cer alguma coisa, como podemos verificar se uma sentença dada é
verdadeira ou falsa?,,7

Estes dois problemas estão intimamente ligados. "O significa-
do de um enunciado reside no fato de que ele expressa estado de
coisas . (concebível, não necessariamente existente )',8. Quando se
afirma, tomando um exemplo de CARNAP, que "esta rocha está
triste" pode-se dizer que este enunciado não tem significado. Do
ponto de vista sintático tem-se uma construção correta: sujeito, pre-
dicado e complemento, isto é, as palavras estão empregadas de acor-
do com as regras de construção de frases da língua portuguesa. En-
tretanto, não há como se conceber (pelo menos dentro do estágio
atual do conhecimento sobre rochas e tristeza) uma situação que
pudesse ser expressa por "esta rocha está triste". Em contrapo-
sição, quando se diz "um automóvel passa na rua ao lado" ou
"Pedro fará uma viagem a Marte", tais enunciados têm sig-
nificado pois o primeiro corresponde a um estado de coisas
que é corriqueiro no dia-a-dia das pessoas e o segundo repre-
senta um outro concebível, ou seja, com o avanço da tecnolo-
gia espacial é possível que, dentro em breve, o segundo enun-
ciado represente um estado de coisas. Portanto, "todo enunciado
que se tenha de considerar significativo. .. ou retrocede diretamente
até à experiência, isto é, até o conteúdo das experiências, ou liga-se
pelo menos indiretamente com a experiência, de tal maneira que se
pode indicar qual é a experiência possível que o confirmaria ou
refutaria". 8 Ou como expressaria SCHLICK: "concluimos que,
não existe nenhuma possibilidade de entender um sentido sem ré-
ferir-nos em última análise a definições indicativas, o que implica,
em um sentido óbvio, referência à experiência ou à possibilidade de
verificação". 22

Entretanto, "se por verificação se entende um estabelecimento
definitivo e final da verdade" 7 e se, de acordo com o conceito
kantiano de Ciência, esta se caracteriza por, na sua formulação, ad-
mitir apenas enunciados sintéticos, a verificação na Ciência é impos-
sível. Daí decorrem as posturas contemporâneas que consideram o
conhecimento científico conjectural, hipotético, não verificável. Assim
os enunciados científicos não são verificados. São falsificados, corro-
borados (POPPER); são justificados (REICHENBACH); são confir-
mados (CARNAP). "Portanto falaremos do problema da confirma-
ção, ao invés de falar do problema da verificação". 7

O conceito de confirmação para CARNAP é de natureza lógica
Trata-se de estabelecer relações lógicas entre duas proposições. Nu
prática científica tal situação é por demais comum. Dada uma hipó

A preocupação fundamental de CARNAP, com relação ao pro-
blema da indução é justificá-lo como um processo lógico. E sobre-
tudo sobre este aspecto que algumas considerações parecem ade-
quadas.

A primeira observação pertinente refere-se aos seus comentá-
rios sobre a posição da indução no contexto da descoberta. Neste
ponto concorda com POPPER e REICHENBACH. "O procedimen-
to indutivo não é, por assim 'dizer, um procedimento mecânico re-
gido por regras fixas... Para o cientista é uma questão de enge-
nhosidade e sorte encontrar uma hipótese adequada; e, se encontra
uma, nunca poderá garantir que não existirá uma outra hipótese
que melhor se adeque aos fatos antes mesmo que novas observações
sejam feitas". 3 Assim a descoberta científica envolverá sempre a
genialidade, intuição e sorte do pesquisador. Entretanto, observa
CARNAP, se isto é verdade nos processos indutivos e se não se
podem estabelecer procedimentos que, uma vez seguidos pelo cien-
tista, o levariam, automaticamente à descoberta de hipóteses e leis
científicas férteis, o mesmo pode-se dizer a respeito dos processos
dedutivos: a aplicação rigorosa das regras da lógica dedutiva não
é suficiente, por elas mesmas, para desvendar as verdades ocultas
c englobadas nos juízos objeto de sua análise. E claro que as regras
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acontece em processos dedutivos mais elaborados. Para o desen-
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do matemático. As regras da lógica dedutiva dirão apenas o que
não é lícito fazer. mas nunca por si mesmas, serão capazes de levar
o pesquisador a descobrir novas verdades.

Um outro ponto importante na abordagem de CARNAP da
teoria do conhecimento, e que está diretamente ligado à sua solu-
ção do problema da indução, é o seu conceito de confirmação. "Os
dois problemas centrais da teoria do conhecimento são a questão do
significado e a questão da verificação. A primeira indaga sob quais
condições uma sentença possui significado, no sentido de significado
cognitivo ou fatual. A segunda Investiga como chegamos a conhe-
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i
I' tese qualquer h que se proponha explicar um determinado aspecto

da realidade empírica, compete ao' estudioso organizar as observa-
ções relevantes num relatório r que se caracterize por ser uma sen-
tença longa. Têm-se, pois, duas proposições: h e r. A análise das re-
lações lógicas entre h e r determinará o grau de confirmação de h
fornecido por r. Esta análise, segundo CARNAP, é feita através da
lógica indutiva e conseqüentemente,', "o problema da indução no seu
sentido mais amplo - a respeito de uma hipótese, não necessaria-
mente universal - é essencialmente o mesmo problema da relação
lógica entre uma hipótese e alguma evidência que a confirma" e a
lógica indutiva "é a teoria baseada naquilo que pode ser chamado
de grau de indutibilidade, isto é, grau de confirmação." 4

CARNAP insiste na natureza lógica da confirmação. E este é,
de fato, um aspecto importante da construção do seu sistema lógico
indutivo. Confirmar uma proposição não é testá-Ia. Testar uma
proposição é verificar sua verdade ou não para um caso singular.

Assim quando afirmo que a velocidade (V) de um corpo em queda livre é
igual à sua velocidade inicial (Vo) mais a aceleração da gravidade (g) multi-
plicada pelo tempo de movimento (t) ou V = Vo + gt e monto uma situação
experimental para verificar se esta lei se aplica a um determinado corpo,
estou testando a lei, não confirmando-a. Os resultados de sucessivos testes
de uma lei ou hipótese passarão a fazer parte do conjunto de evidências que
comporão as observações relevantes da sentença longa r. As relações lógicas
entre h e r é que constituem a confirmação. É óbvio para CARNAP que
quanto maior for o número de instâncias particulares em que o teste veri-
ficar a lei, mais evidências serão acrescentadas à sentença longa r e maior
será o grau de confirmação da lei. "Se na série contínua de tais experi-
mentos de teste não se encontrar nenhuma instância negativa, mas o número
de instâncias positivas aumentar, então nossa confiança na lei aumentará
passo a passo. Deste modo, ao invés de verificação, podemos falar aqui
de confirmação gradativamente crescente da lei."?

E exatamente a esta altura que se deve perguntar: mas afinal
corno entender !ogicamente o que seja confirmação? Observe-se que
se usam expressões como "nossa confiança aumentará", "confirma-
çào gradativamente crescente" e "evidências que confirmam uma
hipótese". E nenhuma delas é autodefinível . CARNAP tenta supe-
rar esta dificuldade. com a introdução do conceito de Probabilida-
de 1 que, para ele, é a mesma coisa que grau de confirmação. "Ten-
taremos mostrar que temos de distinguir principalmente dois con-
ceitos de probabilidade: um é definido em termos de freqüência e
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explicado empiricamente, o outro é um conceito lógico e é a mesma coisa
que grau de confirmação.,,4 Estes dois conceitos de probabilidade já foram
abordados neste trabalho. Não mais se retomará à explicação da probabili-
dade a partir de seqüências que CARNAP chamou de Probabilidade 2 •
Apenas algumas considerações mais detalhadas sobre a Probabilidade! que é
chave da solução carnapiana do problema da indução.

Probabilidade! é um conceito lógico. Que significa isto? Nin-
guém tem dúvidas maiores quando se fala em relações lógicas na
dedução. A dedução estabelece relações lógicas entre proposições
independentemenfe do seu conteúdo empírico ou de sua verdade ou
falsidade. Assim, no silogismo todo x é y e z é x, logo, z é y, os
processos dedutivos estabelecem relações lógicas entre as proposi-
ções p: todo x é y e z é x e q: z é y. Para se determinar se p im-
plica q, não é necessário conhecimento fatual sobre p e q e nem
mesmo saber o valor de verdade de p e q. E suficiente analisar logi-
cumente o significado das duas sentenças. 5 O que CARNAP pro-
põe é que o mesmo tratamento seja dado na lógica indutiva. Diante
de uma hipótese h e um relatório r de evidências, a confirmação de
h por r será dada através da análise lógica do significado dos argu-
mentos h e r. "Esta questão não é uma questão de fatos no sentido
de que conhecimento fatual é exigido para se encontrar sua resposta.
Ac; sentenças h e r, em estudo, referem-se certamente a fatos. Mas,
uma vez dadas h e r, a questão mencionada requer tão' somente que
sejamos capazes de compreendê-Ias, de nos apoderar de seu signifi-
cado, e estabelecer certas relações que são baseadas nos seus signi-
ficados." 5

Voltando ao exemplo do silogismo quando se afirma que todo x
é y e z é x semanticamente se estará afirmando: a) que existe uma
classe A de elementos x e uma outra classe R de elementos y e que
A é uma subclasse de R, isto é, qualquer elemento que pertença a A
pertence necessariamente a R; b) que z é um elemento da classe A.
A conclusão z é y se impõe a partir da compreensão do significado
da .conjunção todo x é y. e z é x. Esta explicação é relativamente
lácil de ser compreendida pois envolve conceitos (classe, subclasse,
pertinência) que são intuitivamente aceitos.

No caso da lógica indutiva, o conceito de confirmação de CARNAP
requer a familiaridade com alguns pressupostos por ele definidos. O primeiro
deles é o conceito de redução. De uma maneira simples pode-se entender o
que seja redução do seguinte modo: suponha que se tenha a seguinte
sentença ql: x é solúvel em água. Como se procede para testar tal sentença?
Evidentemente criando situações experimentais que possam verificá-Ia,
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É exatamente a esta altura que se deve perguntar: mas afinal
como entender !ogicamente o que seja confirmação? Observe-se que
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çào gradativamente crescente" e "evidências que confirmam uma
hipótese". E nenhuma delas é autodefinível . CARNAP tenta supe-
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164 Educação em Debate, Fort. 17_18jan./dez. 198'9

explicado empiricamente, o outro é um conceito lógico e é a mesma coisa
que grau de confIrmaçlto."4 Estes dois conceitos de probabilidade já foram
abordados neste trabalho. Não mais se retomará à explicação da probabili-
dade a partir de seqüê~cias que CARNAP chamou de Probabilidade 2 .
Apenas algumas considerações mais detalhadas sobre a Probabilidade! que é
chave da solução carnapiana do problema da índução.

Probabilidade! é um conceito lógico. Que sígnifica isto? Nin-
guém tem dúvidas maiores quando se fala em relações lógicas na
dedução. A dedução estabelece relações lógicas entre proposições
independentemenfe do seu conteúdo empírico ou de sua verdade ou
falsidade. Assim, no silogismo todo x é y e z é x, logo, z é y, os
processos dedutivos estabelecem relações lógicas entre as proposi-
ções p: todo x é y e z é x e q: z é y. Para se determinar se p im-
plica q, não é necessário conhecimento fatual sobre p e q e nem
mesmo saber o valor de verdade de p e q. É suficiente analisar logi-
camente o significado das duas sentenças. 5 O que CARNAP pro-
põe é que o mesmo tratamento seja dado na lógica indutiva. Diante
de uma hipótese h e um relatório r de evidências, a confirmação de
h por r será dada através da análise lógica do significado dos argu-
mentos h e r. "Esta questão não é uma questão de fatos no sentido
de que conhecimento fatual é exigido para se encontrar sua resposta.
As sentenças h e r, em estudo, referem-se certamente a fatos. Mas,
uma vez dadas h e r, a questão mencionada requer tão' somente que
sejamos capazes de compreendê-Ias, de nos apoderar de seu signifi-
cado, e estabelecer certas relações que são baseadas nos seus signi-

ficados." 5

Voltando ao exemplo do silogismo quando se afirma que todo x
é y e z é x semanticamente se estará afirmando: a) que existe uma
classe A de elementos x e uma outra classe R de elementos y e que
A é uma subclasse de R, isto é, qualquer elemento que pertença a A
pertence necessariamente a R; b) que z é um elemento da classe A.
A conclusão z é y se impõe a partir da compreensão do significado
da -conjunção todo x é y .e z é x. Esta explicação é relativamente
fácil de ser compreendida pois envolve conceitos (classe, subclasse,
pertinência) que são intuitivamente aceitos.

No caso da lógica indutiva, o conceito de confIrmaçlto de CARNAP
requer a familiaridade com alguns pressupostos por ele defrnidos. O primeiro
deles é o conceito de redução. De uma maneira simples pode-se entender o
que seja redução do seguinte modo: suponha que se tenha a seguinte
sentença q 1: x é solúvel em água. Como se procede para testar tal sentença?
Evidentemente criando situações experimentais que possam verificá-Ia,
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isto é, colocando-se x na água e esperando para ver se após um determinado
tempo t, x se dissolve. Porém, é necessário observar também se x for colo-
cado na água, x não se dissolverá. Assim, testar para um determinado x a
sentença ql: x é solúvel em água significa testar as seguintes sentenças:
q2: x é colocado na água durante um tempo t; q3:x se dissolve;Q4:x é
colocado na água durante um tempo t; QS: x não se dissolve. Ou numa
sentença única r: "se qualquer coisa x for colocada na água em qualquer
tempo t, então se x é solúvel em água, x dissolve-se no tempo t, e se x não é
solúvel em água, x não se dissolve. Esta sentença pertence àquela espécie de
sentença que chamaremos sentenças de redução". 7 E evidente
que não se deve confundir o processo de redução com o de definição,
uma vez que, na Ciência, a introdução de uma sentença de redução
apenas diminui o campo de indeterminação para o predicado em
estudo. Para o caso mencionado, o predicado solúvel em água, a
sentença de redução não é uma definição; apenas ela reduz o nú-
mero de situações para as quais não se apresenta um significado
para o predicado solúvel em água. Em síntese: dado um predicado
P numa sentença q, tenta-se exprimir este predicado através de uma
classe C de outros predicados. Esta classe C deve ser constituída por
predicados observáveis, isto é, predicados para os quais se pode,
após um número reduzido de observações, decidir pela sua aceita-
ção ou rejeição. No exemplo anterior, C é constituído por predica-
dos obsérvâveis. Rapidamente, em condições normais, qualquer pes-
soa pode decidir se uma determinada coisa foi ou não colocada em
água, e no caso de ter sido, dissolveu-se ou não. Em outras palavras,
a classe de predicados C pode ser confirmada. Daí a definição de
CARNAP: "Uma sentença S é denominada confirmável (ou com-
pletamente confirmável, ou incompletamente confirmável) se a con-
firmação de S é redutível (ou completamente redutível, ou incom-
pletamente redutível, respectivamente) à confirmação de uma classe
de predicados observáveis". 3

Retome-se agora a situação onde se pretende a confirmação de
uma lei científica através da indução. Dado um enunciado científico
qualquer, tem-se, de fato, uma sentença atribuindo um predicado
a um sujeito ou um conjunto de sujeitos, ou uma hipótese h. Por
outro lado, tem-se o relatório de observações relevantes r, expresso
numa sentença longa r. A lógica indutiva de CARNAP requer que
r seja uma redução de h. Portanto h é confirmável na medida. em
que puder ser redutível à confirmação de uma classe de predicados
observáveis, explicitados na sentença longa r. Supondo-se que r en-
globasse todos os predicados de h, .de tal forma que fosse possível
se inverter a implicação lógica e escrever que r implica h, ter-se-ia
uma confirmação total de h, que poderia ser representada, em lin-
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guagem probabilística por: a probabilidade de h ser verdadeira, dado
que r é verdadeira, é igual a 1. Da mesma forma, supondo que r
contraditasse h em todas as suas confirmações, poder-se-ia afirmar
que a probabilidade de h ser verdadeira dado que r é verdadeira
é O (zero).

Acontece, porém, que, na maioria das situações no campo do
conhecimento científico, os casos extremos acima descritos não ocor-
rem. Daí, falar-se em graus de confirmação de h por r o que cor-
responde a dizer que r é uma redução incompleta de h, ou h é par-
cialmente confirmado por r.

Portanto, ao cientista cabe dada uma hipótese h e uma sentença
longa r: a) determinar se r é uma redução de h; b) verificar se a
redução é completa ou não; e c) enunciar o grau em que h é con-
firmado por r.

Todas estas três etapas são operações lógicas e decorrem, do
mesmo modo que na lógica dedutiva, da análise lógico-semântica das
sentenças envolvidas.

A sentença que enuncia o grau de confirmação de h por r, en-
tretanto, pode se apresentar em níveis crescentes de precisão.

No nível mais simples, pode-se, após estudar h e r, apenas di-
zer que h é confirmado por r. Freqüentemente encontra-se entre ci-
entistas tal formulação, apresentada de forma elíptica. Quando ee
afirma que a teoria da relatividade está muito bem confirmada, o
que se pretende de fato declarar é que com base nos resultados ob
servados hoje (isto é, na confirmação da sentença de redução da
teoria) a relatividade foi confirmada.

Num segundo nível, podem-se estabelecer comparações entre duas
hipóteses h

1
e h

2
e duas sentenças longas rI e r2' e afirmar que h1 é mais

fortemente confirmada por rI do que ": o é por r2' Ou dado h1 e rI e r:
duas sentenças longas (ou duas reduções), pode-se chegar à conclusão de
que o grau de confirmação de h, dado por rI' é maior do que aquele dado

por r2'
Finalmente, em alguns casos é possível atribuir ou pelo menos estimar

um valor numérico para o grau de confirmação. Nestas situações, diz-se que
o grau de confirmação de h dado por r é igual as, onde O ~ s ~ 1. A maneira
proposta por CARNAP para a determinação deste valor é basicamente a
mesma proposta por REICHENBACH: a utilização das freqüências relativas
derivadas da confirmação da sentença longa. A única diferença é de ordem
conceitual. Enquanto que, para REICHENBACH, a freqüência relativa,
como foi visto, é a chave para a solução do problema da índução, para
CARNAP ela é uma das evidências contidas na sentença longa. " ... a
evidência a que se refere uma afirmação de probabilidade! é, como
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derivadas da confirmação da sentença longa. A única diferença é de ordem
conceitual. Enquanto que, para REICHENBACH, a freqüência relativa,
como foi visto, é a chave para a solução do problema da mdução, para
CARNAP ela é uma das evidências contidas na sentença longa. " ... a
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veremos, freqüentemente de natureza estatística especificando, por
exemplo, a freqüência de uma propriedade n~ma dada população ou em
uma dada amostra retirada de uma população".

A indução entendida como relação lógica entre duas proposi-
ções à lógica de valores múltiplos de REICHENBACH. Uma afirma-
ção de probabilidade 1 é falsa ou verdadeira. Tal posição de CAR-
NAP sofre diversas críticas. POPPER por exemplo, afirma catego-
ricamente que "estimativas de probabilidade não podem contradizer
nem ser contraditadas por um enunciado básico; não podem ser
contraditadas por uma conjunção de qualquer número finito de
enunciados básicos e, portanto, não podem ser contraditadas por
qualquer número finito de observações." 17

Isto significa dizer que dado h: choverá amanhã, e r: u sen-
tença longa que enuncia todas as evidências relevantes ao caso, e s:
a probabilidade de chover amanhã é 1/2, nunca se poderá testar a
conclusão indutiva s. Isto pela simples razão de que amanhã cho-
verá ou não. Ou, como diz WITTGENSTEIN, "uma proposição
não é nem provável nem improvável. Um acontecimento se dá ou
não se dá, não há meio termo." 28

CARNAP responde a esta objeção chamando a atenção para o
aspecto lógico da questão. O valor da probabilidade refere-se não
à chuva de amanhã, mas ao grau de confirmação de h por r, ou em
outras palavras à implicação parcial de h por r. As evidências da-
das e suas relações lógicas com a hipótese possibilitam a implica-
ção parcial de h por r. Assim, esta implicação lógica parcial ou este
grau de confirmação é verdadeiro ou falso. Não há necessidade de
uma verificação empírica para se determinar a veracidade: ou falsi-
dade da relação Iógica estabelecida. "Esta situação pode ser escla-
recida por uma comparação com a lógica dedutiva. Seja h a sentença
'choverá amanhã' e j a sentença 'choverá amanhã e ventará'. Supo-
nha que alguém afirme, baseado na lógica dedutiva: 'h decorre 10-
gicamente de j'. Certamente ninguém o acusará de apriorismo nem
por fazer tal afirmação nem por defender que para a sua verificação
nenhum conhecimento fatual é exigido".5 A implicação é Iogica-
mente verdadeira,

A insistência de CARNAP em que o conceito de probabilida-
de é lógico provocou uma outra objeção significativa. Geralmente
as pessoas utilizam a indução para a tomada de decisões racionais
acerca de coisas futuras e desconhecidas. Neste caso, já que o con
ceito de probabilidade 1 não tem conteúdo fatual, sendo uma rela-
ção lógica pura, somente probabilidade como limite de seqüências
de freqüências relativas (probabilidadey) poderia orientar as decí-
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sões de alguém. CARNAP argumenta que, embora as premissas se-
jam verdadeiras, a conclusão obtida é falsa. Dado h e r, pode-se es-
tabelecer o grau de confirmação, que é uma sentença analítica, e to
mar decisões com base nesta sentença. E exemplifica: suponha que
sejam efetuadas medidas de comprimento de um determinado obje-
to e sejam obtidos valores tais como 80, 80,1 e 80,5. Do ponto de
vista empírico e estatístico, tomar-se-ia a média das três medidas
efetuadas como o valor do comprimento do objeto: 80,2. Tal valor
representaria o valor limite da média, isto é, quanto mais medições
fossem feitas o valor da média se aproximaria de 80,2. Do ponto
de vista da indução camapiana, dir-se-ia que a estimativa do com-
primento do objeto, tendo por base a evidência conhecida é 80,2.
Esta sentença é analítica; não pode ser confirmada nem desconfir-
mada. "Mesmo que os resultados de medidas futuras tendessem para
valores consideravelmente diferentes de 80,2, permaneceria ainda
verdadeiro que 80,2 é a estimativa com respeito à evidência conhe-
cida, contendo os três valores mencionados antes". 6 Deste modo,
o fato de as afirmativas de probabilidade 1 serem analíticas, não te-
rem conteúdo fatual, nada disto impede que possam orientar um pro-
cesso de decisão racional.

Existe um frade. "E o frade treme, suspira, chora. Está de posse
de um alvião e de uma pá. Anda pelo cemitério:" Em face deste
relatório, destas evidências, impõe-se a relação lógica com a sentença
Romeu está morto. E a ação é desencadeada: "Grave suspeita! Pren-
dei também o frade!".

5. KENT: Quem está aí, além do mau tempo?

GENTIL-HOMEM: Uma alma semelhante ao tempo: cheia de
inquietação. 26

As soluções propostas por REICHENBACH e CARNAP, para
o problema da indução, estão longe de grangear apoio unânime. Há
estudiosos do assunto como K. POPPER, W. KNEALE, M. BLACK.
entre outros, que não aceitam a utilização dos conceitos probabilís-
ticos ou o argumento praticalista como justificativa da indução.
KNEALE, por exemplo, afirma que "a probabilidade das conclu-
sões da indução depende da justificativa da indução e não vice-ver-
sa". 13 Portanto, é a indução que justificaria as regras de probabi-
lidade e não a teoria das probabilidades que sustentaria racional-
mente o método indutivo.
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POPPER, por sua vez, defende que o uso da seqüência de fre-
qüências e a busca de seu possível limite estabelece uma confusão
entre um dado hipotético - o limite postulado - e os dados empí-
ricos obtidos através da observação dos termos da seqüência. Tex-
tualmente afirma: "é mais importante, segundo creio, ter clara cons-
ciência do fato de que toda estimativa preditiva de freqüências, in-
clusive as obtidas a partir da extrapolação estatística - e, sem dú-
vida, todas as que se referem a seqüências empíricas finitas - terá
sempre caráter de simples conjectura, pois sempre ultrapassará de
muito, tudo quanto possamos afirmar com base em observações.t'Jf

O argumento praticalista, isto é, aquele que afirma ser o méto-
do indutivo o único caminho que pode conduzir a previsões aceitá-
veis do ponto de vista científico, é criticado por BLACK. "Há for-
mas alternativas (e sistema.icas) de se fazerem predições, e cada
um desses métodos pode ser defendido por considerações semelhan-
tes àquelas apresentadas pelos praticalistas. Nenhum adepto de qual-
quer um desses sistemas está em condições de mostrar que respeita
as condições necessárias à busca cognitiva. Qualquer pessoa pode
afirmar - seja qual for o valor de sua afirmativa - que somente
seu método pode satisfazer à finalidade de obter conhecimento atin-
gível por seu próprio método." 2

A controvérsia prossegue. Questiona-se a cientificidade das afir-
mativas probabilísticas, a adequação de uma lógica de múltiplos
valores, a possibilidade de justificativa ou confirmação dos enuncia-
dos científicos:

Estes são alguns dos elementos desencadeados pelo "mau tem-
po" epistemológico, no qual o problema da indução se encontra. Ele-
mentos que definem uma situação de controvérsia. "E quem está aí,
além do mau tempo", imerso na controvérsia? "Uma alma semelhan-
te ao tempo: cheia de inquietação". Inquietação provocada pela in-
certeza e pela fragilidade do conhecimento humano.
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Pontos de Vista

-~ c.RIODiCOS

DIDÁTICA EM QUESTÃO OU DIDÁTICA-
AÇÃO? UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

Denise Balarine Cavalheiro Leite (*)

INTRODUÇÃO

Desde o início dos anos 80 a Didática, universitária em espe-
cial, vem sendo colocada na berlinda. A Didática em Questão foi o
tema do 1.0 Seminário de Didática realizado em 1980, do 2.° Semi-
nário realizado na PUC do Rio de Janeiro em 1984, do 3.° Seminá-
rio realizado na USP. São Paulo em fevereiro de 1985. O debate
sobre a Didática nos anos 89 tão se restringiu porém a estes semi-
nários. O tema tem sido alvo le publicações nas revistas de Educa-
ção do país e vem sendo di~, .itidc nas Conferências Brasileiras de
Educação, nas Reuniões da SBPC, nos encontros de Didática e Prá-
tica de Ensino e, em especial, no GT Metodologia Didática dói
ANPEd (Associação Nacional de Pesquisa e P6s-Graduação).

Se esta discussão a nível nacional vem se ampliando, suas re-
percussões a nível do fazer docente traduzem-se em uma sobrecarga
de preocupação para o professor universitário.

Teoria e prática sempre foram alvo de discussão em qualquer
disciplina. As questões epistemológicas, a reflexão sobre a pesquisa
visando o conhecimento válido e verdadeiro, também o são. Pois
bem, a Didática, inegavelmente, defronta-se hoje com a sua maior
crise de auto-afirmação no campo do conhecimento necessário à for-
mação do educador brasileiro. Questões epistemol6gicas, questões

• Professora Adjunto, Departamento de Ensino e Currículo, Faculdade de
Educação/UFRGS, Doutoranda PGEDU/UFRGS.
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